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PROCESSO LICITATÓRIO N° 082/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 055/2021 

BB Nº 915146 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, com sede à Rua Demócrito Cavalcanti, 

144 – Livramento – Vitória de Santo Antão, inscrito no CNPJ sob o nº CNPJ sob o nº 11.049.855/0001-

23, por intermédio do pregoeiro designado pela Portaria nº 1311/2021 de 01 de outubro de 2021, 

torna público que, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no MODO DE 

DISPUTA “ABERTO”, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, Lei Complementar 

nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a 

seguir: 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 23/12/2021, ÀS 08:00 HORAS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 11/01/2022, ÀS 08:00 HORAS 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA 11/01/2022, ÀS 09:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BANCO DO BRASIL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 

 

OS LOTES I e II – SÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA COMPATIVEL 

COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 

JUSTIFICATIVA: O art. 48, inciso III não foi aplicado neste processo, tendo em vista que o objeto 

não é divisível, ou seja, não poderá ser contratado separadamente.  

 

1.0 – DO OBJETO: 

 

1.1 - Constitui objeto desta licitação a Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em terceirização 

de mão de obra para atender as demandas das diversas secretarias do Município da Vitória de 

Santo Antão, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO A);  

1.2.2 – ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 

1.2.3 – ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 

1.2.4 - ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 

mailto:cplpmv@gmail.com
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1.2.5 - ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

1.2.6 - ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

1.2.7 – ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Vitória de Santo Antão/PE, para 

exercício de 2021, na classificação abaixo: 

1. Secretaria de Educação 
 Dotação Orçamentária – 12.361.1218.233 
 Elemento de Despesa – 3.3.90.39 

2. Secretaria de Saúde e Bem Estar. 
 Dotação Orçamentária – 10.122.1005.2091 

 Elemento de Despesa – 3.3.90.39 

3. Secretaria de Administração e Estratégia Governamental 
 Dotação Orçamentária - 2001.4.122.410.2.304 

 Elemento de Despesa - 3.3.90.39 

4. Secretaria de Assistência Social, Juventude e Cidadania 
Dotação Orçamentaria – 08.122.0802.2302 

Elemento de Despesa – 3.3.90.39 

2.2 – DO VALOR ESTIMADO: 

 

2.2.1 - Em conformidade com o Artigo 3º, Inciso I, Alínea “i”, da Resolução T.C. nº 03/2016 do Tribunal 

de Contas de Pernambuco, o valor total estimado para esta contratação e utilizado como parâmetro 

para esta licitação é de R$ 6.960.696,60 (seis milhões novecentos e sessenta mil seiscentos e 

noventa e seis reais e sessenta centavos), conforme pesquisa de preço. 

 

3.0 – DA PARTICIPAÇÃO: 

 
3.1. Para o acesso ao sistema eletrônico, licitacoes-e, os licitantes e seus representantes 
credenciados deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal, intransferível, obtidas 
junto às Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no País. 
 
3.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
www.licitacoes-e.com.br. 
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3.1.2. No caso de sócio, proprietário, ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia 
do Ato Constitutivo ou Contrato Social, com poderes expressos para exercer direitos e assumir 
obrigações em nome da empresa. 
 
3.1.3. As microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 14.12.2006 e alterada Nº 147, 07.08.2014, devem efetuar o credenciamento com as expressões 
“Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, “ME” ou “EPP”, junto à sua firma ou denominação, 
conforme o caso, para que possam fazer jus aos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei.  
 
3.1.4. Quaisquer dúvidas sobre o credenciamento devem ser esclarecidas diretamente nas agências 
do Banco do Brasil S.A. sediadas no país. 
 
3.2. A chave de identificação e a senha terão prazo de validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa do provedor do sistema, com a devida justificativa.  
 
3.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
 
3.4. O uso da senha é de exclusiva responsabilidade do licitante, inclusive nas transações efetuadas 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à entidade 
promotora da licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.  
 
3.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.  
 
3.6 - Quaisquer dúvidas sobre o sistema eletrônico do Banco do Brasil www.licitacoes-e.com.br 
devem ser dirimidas junto ao suporte deste sistema. 
 
3.7. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no 
ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital 
e, ainda, estiverem devidamente cadastradas junto ao Banco do Brasil, através do site 
www.licitacoes-e.com.br. 
 
3.8. Não será admitida a participação de licitantes que:  
 
a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 
b) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 
Vitoria de Santo Antão; ou ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, 
motivada pelas hipóteses previstas no art. 7º, da Lei nº 10.520/02 e no art. 88, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores; 
c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
d) Tenham objeto social incompatível com o objeto licitado; 
e) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
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f) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis ou empregados, haja algum dirigente ou servidor 
da Prefeitura Municipal de Vitoria de Santo Antão;  
g) Duas ou mais empresas com participação societária entre si; 
h) Empresa que não estiver atuando no ramo do objeto licitado; e, 
i) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 
 
3.8.1 A fim de verificar se existe restrição do licitante ao direito de participar em licitação ou 
celebrar contratos com a Administração Pública, será efetuada a Consulta Pública, sem prejuízo de 
verificação dessa restrição por outros meios, ao CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato 
de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, constante no endereço eletrônico 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “SISTEMAS”, no item “Consultas 
Públicas - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa”, 
acessar“ Consultar Requerido/Condenação,” seleciona esfera “TODOS(AS)”. 
 
3.9. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 
3.9.1. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, em 
qualquer que seja sua forma de constituição;  
 
3.9.2. No que se refere à vedação de consórcio, cabe mencionar que se trata de faculdade da 
Administração conforme art. 33 da Lei nº 8.666/93, uma vez que o objeto em si é comercializado por 
várias empresas do ramo, sendo desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das 
obrigações de fornecimento. Tal vedação só se tornaria restritiva, se o objeto trouxesse situações 
factuais, econômicas, de mercado, etc, o que não é o caso do objeto deste processo.  
 
3.9.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 
licitatório não limitará a competitividade, pois o objeto do presente procedimento licitatório consiste 
na contratação de bem comum, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para 
essa finalidade. Além disso, existe grande quantidade de empresas nacionais do ramo que 
conseguem realizar a entrega do objeto do presente procedimento licitatório sem a necessidade de 
formar consórcio, conforme ratificado pela análise de mercado conferida para elaboração da 
pesquisa de preço.  
 
3.9.4. Ressaltamos ainda que, não há complexidade na aquisição que torne restrito o universo de 
possíveis licitantes, também não há qualificação técnica que justifique a união de várias empresas 
para o cumprimento das exigências, restando claro que tal medida não representaria ampliação da 
competitividade que é um dos objetivos primordiais do regime legal das licitações públicas. 
 

4.0 – DA PROPOSTA: 

 
4.1 - No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, cada licitante credenciado deverá enviar, 

exclusivamente por meio eletrônico, através do portal www.licitacoes-e.com.br, sua proposta e 

respectivo(s) anexo(s), devendo obedecer aos seguintes requisitos:  
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a) conter preço global por lote/item, expressos em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 

respeitando as unidades e quantidades do termo de referência; 

 

a.1) os preços unitários deverão ser apresentados na proposta comercial a ser enviada no anexo 

disponível no portal do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br) ou no campo “informações 

adicionais“, em algarismos e por extenso, expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) 

casas decimais, após a vírgula (R$ 0,00), sem inclusão de encargos financeiros ou previsão 

inflacionária. 

 

b.1) os licitantes que não enviarem proposta em anexo no portal do Banco do Brasil (www.licitacoes-

e.com.br) devem preencher no campo “informações adicionais” as informações exigidas na proposta, 

bem como as especificações técnicas sucintas do objeto ofertado.  

 

b.2) o licitante deve declarar na proposta de preços se é microempresa ou empresa de pequeno 

porte, sob pena de não fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, alterada 

pela Lei Nº 147/2014.  

 

c) apresentar preços correntes e de mercado, sem quaisquer acréscimos, em virtude de expectativa 

inflacionária ou custo financeiro. Nos preços ofertados devem estar inclusas todas as despesas 

incidentes ao objeto licitado, tais como tributos, seguros, fretes e outros. Tais custos serão 

considerados como incluídos nos preços, independentemente de declaração do licitante. 

 

4.2. Para cada parcela de entrega os preços cotados deverão ser à vista (fixos e irreajustáveis) e 

expressos em moeda nacional, incluídos todos os encargos e despesas.  

 

4.3. Ocorrendo divergência entre o preço informado no sistema do banco e o indicado no 

documento anexo, prevalecerá o primeiro.  

 

4.4. Não serão aceitos preços unitários acima daqueles estimados pela administração pública, 

conforme preço de referência no processo.  

 

4.5. A proposta não pode apresentar valor inferior a um centavo de Real, conforme a Lei n° 9.069 de 

29 de junho de 1995.  

 

4.6. Na proposta o licitante não poderá indicar mais de um preço para o mesmo lote/item, sob pena 

de desclassificação do item cotado.  

 

4.7. Os licitantes deverão apresentar proposta para serviço/fornecimento da quantidade total 

estimada para o lote.  
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4.8. O licitante poderá apresentar proposta para um ou mais lotes licitados, os quais serão julgados 

de acordo com o subitem 7.2 deste edital.  

 

4.9. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 90 (noventa) dias a partir da data marcada 

para a sua apresentação, independentemente de declaração do licitante.  

 

4.10. Antes de vencido o prazo de validade da proposta referido no subitem anterior, a Administração 

ou o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante o prorrogue, mediante declaração expressa. 

 

4.11. Na proposta a ser cadastrada no sistema www.licitacoes-e.com.br o valor total do lote a ser 

disputado deverá considerar a quantidade multiplicada pelo preço unitário, devendo ser expresso 

em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, após a vírgula (R$ 0,00);  

 

4.12. Os licitantes encaminharão concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

4.13. A Proposta Comercial a ser fornecida ao Pregoeiro, deverá necessariamente atender aos 

seguintes requisitos: 

 

a) Ser datilografada ou impressa através de editoração eletrônica de texto em papel timbrado, 

escrita em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ, 

telefone, fax, e-mail (se houver) e endereço do licitante. 

 

b) Conter declaração de que o preço apresentado compreende todas as despesas incidentes 

sobre o objeto licitado, tais como: impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes, 

embalagens e seguros (quando pertinente); 

 

c) Estar datada e assinada, bem como rubricada nas demais folhas, pelo representante legal da 

empresa. 

 

d)  Conter as especificações claras e detalhadas do objeto licitado (conforme disposto no Termo 

de Referência, Anexo I), não sendo aceitas opções para o objeto desta licitação. 

 

e) Conter prazo de validade da proposta, que será de 90 (noventa) dias contados a partir da 

data marcada para a sua apresentação, independentemente de declaração do licitante. 

 

f) Conter, discriminados na moeda nacional vigente em algarismos com no máximo duas casas 

decimais (Ex.: R$ 5,33) e por extenso, o preço total da proposta, devendo prevalecer, no caso 

de dissenso, o por extenso sobre o numérico; o qual deverá estar em conformidade com os 

mailto:cplpmv@gmail.com
http://www.licitacoes-e.com.br/


 
 
 
 
 
 
 
 

7 

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 55.612-010 – CNPJ: 11.049.855/0001-23 
Comissão Permanente de Licitação / Email: cplpmv@gmail.com / Fone: (81) 9.9436.9138 

 

praticados no mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária 

ou de custo financeiro, bem como compreendendo todas as despesas incidentes sobre os 

produtos arrematados, tais impostos, taxas, etc., e deduzidos os descontos eventualmente 

concedidos. 

 

g) O prazo do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, contados da data de sua 

assinatura.  

 
h) Apresentar na proposta comercial, descrição detalhada do serviço, de maneira a demonstrar 

o completo atendimento às características constantes neste instrumento convocatório; 
 

i) A apresentação da Proposta implicará plena aceitação por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste edital.  

 

j) Declaração prevista no ANEXO II deste Edital, no que concerne ao cumprimento das 

condições de Habilitação. 

 
k) Declaração prevista no ANEXO III deste Edital, no que concerne a inexistência de fato 

superveniente. 

 

l) Declaração prevista no ANEXO IV deste Edital, no que concerne ao cumprimento das 

condições de habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

m.1) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

 

m.1.1) Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

m.1.2) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da receita 

Federal, http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21 ; 

 

m.1.3) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

 

m.1.4) Os documentos relacionados na alínea “m.1” e seus subitens, para efeito de 

comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser 

substituídos pela certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa 

do DNRC nº 103, publicado no D.O.U do dia 22/05/2007. 
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m) Declaração prevista no ANEXO V deste Edital, no que concerne ao cumprimento do Disposto 

no Inciso XXXIII, do Art. 7º, da CF/88. 

 

n) Não serão admitidas nem aceitas, ofertas para prestação de serviço, objeto do processo 

licitatório, com especificações divergentes do solicitado neste edital e anexos, bem como, 

 

4.14. Havendo divergência entre o valor constante do lance final e o constante da proposta, caberá 

ao Pregoeiro decidir aceitar o menor valor como contraproposta.  

 

4.15. O licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome, no 

sistema eletrônico, reconhecendo como verdadeiras e firmes suas propostas e respectivos lances.  

 

4.16. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.17 - O licitante com filiais ou empresas que façam parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, só poderá apresentar uma única proposta individual. Entende-se que fazem parte de um 

mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com mais de 

5% de participação) ou representantes legais comuns e as que dependam econômica ou 

financeiramente de outra empresa ou a subsidiem.  

 

4.18. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações contidas no Anexo I do 

Termo de Referência. 

5.0 – DA HABILITAÇÃO: 

 

5.1 - Para fins de habilitação neste processo, o(s) licitante(s) deverão anexar ao sistema os 

documentos de habilitação exigidos no edital, por meio do sistema, exceto em caso em que o espaço 

para anexar não seja suficiente, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio, caso seja necessário a 

complementação da documentação, o pregoeiro solicitará para que no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas os licitantes incluíam no sistema: 

 

5.1.2. Habilitação Jurídica:  

5.1.2.1. Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 

com todas as suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No caso de 

sociedades por ações, tais documentos deverão ser acompanhados da Ata de Eleição de seus 

Administradores; 
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5.1.2.2. Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alterações e sua 

inscrição, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

5.1.2.3. Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras decreto de autorização e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

 

5.1.2.4. Tratando-se de empresa individual, o registro comercial; 

 

5.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

5.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

 

5.1.3.2. Certificado atualizado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

5.1.3.3. Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou 

sede da licitante, ou outro equivalente, na forma da lei; 

 

5.1.3.4. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

5.1.3.5. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – CND 

RFB/PGFN/INSS. A empresa que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 

PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. 

Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a 

certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários 

federais administrados pela RFB e PGFN). 

 

5.1.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

5.1.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, conforme determinado pelo respectivo Conselho Regional e no termo 

da Resolução 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, devidamente registrado no Órgão 

competente, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 

há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço deverá ser registrado na 

entidade competente e também assinado pelo Administrador da Empresa e pelo Contador. O 

Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento, 

extraídos do livro Diário, devidamente registrado no órgão competente, nas condições de 

apresentação do balanço patrimonial, exceto as empresas optantes pelo simples nacional. 
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Deve haver a comprovação dos seguintes índices: 

            

                                       Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 

                                                                      PC + ELP 

 

                                       Liquidez Corrente = AC > = 1,0 

                                                                           PC 

 

AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível 

em Longo Prazo.  

 

5.1.4.2. As certidões que não apresentarem prazo de validade serão consideradas válidas por um 

período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma 

infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação.  

 

5.1.4.3. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos relacionados neste Edital;  

 

5.1.4.4. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo pregoeiro nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

5.1.4.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz.  

 

5.1.4.6. Os licitantes que estiverem seus balanços com índices inferiores a 1 (um), deverão comprovar 

um Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) da sua proposta de preços a ser apresentada. A 

comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a 

atualização para esta data por meio de índices oficiais.  

 

5.1.4.7. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 

ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo 

de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública, INCLUSIVE, Processos Eletrônicos (PJ-e) com prazo 

de validade constante no documento (Esta certidão somente é exigível quando a certidão negativa 

de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante contiver a ressalva 

expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos). No caso de empresas em 

recuperação judicial que já tenham dito plano de recuperação homologado em juízo, certidão 

emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e 

financeiramente. 
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5.1.4.8. As certidões que não apresentarem prazo de validade serão consideradas válidas por um 

período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma 

infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação.  

 

5.1.4.9. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos relacionados neste Edital;  

 

5.1.4.10. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo pregoeiro nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

5.1.4.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz.  

 

5.1.5. Qualificação Técnica: 

5.1.5.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, num 

percentual mínimo de 10% dos quantitativos, devendo o atestado conter, além do nome do 

atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de 

Licitação – CPL possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

 

5.1.5.1.1 Apresentar Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Administração – CRA, 
dentro do prazo de validade; e, 
 
5.1.5.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer 
outro em desacordo com as exigências do edital. 
 
5.1.5.1.3. O pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados 
fornecidos, solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar 
necessário. 
 
5.1.6. Cumprimento do Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal: 

5.1.6.1. Declaração do licitante afirmando o cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1988, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo anexo 

a este Edital. 

5.2. Outras considerações sobre a Habilitação: 

 

5.2.1. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente 

serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores 

à data fixada para a abertura das propostas, ressalvado o disposto no subitem 5.1.6.1 deste Edital.  
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5.2.2. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterada pela Nº 147/2014.  

 

5.2.3. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.  

 

5.2.3.1. No uso da prerrogativa conferida pelo § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93, o Pregoeiro 

poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais de procurações, documentos de habilitação, 

documentos que integrem as propostas dos licitantes e quaisquer outros cujas cópias sejam 

apresentadas durante o processo licitatório.  

 

5.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.  

 

5.2.5. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, ser-

lhe-ão assegurados o prazo de 05 (cinco) dias úteis para sanar a irregularidade, mediante pagamento 

ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de 

certidão negativa.  

 

5.2.6. Os documentos necessários à habilitação do licitante deverão ser apresentados:  

 

a) Em uma única via, em original; ou 

 

b) Por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo pregoeiro ou por 

membro da Comissão ou equipe de apoio; ou 

 

c) Publicação em órgão da imprensa oficial.  

 

5.2.6.1. Fica vedada sua apresentação através de cópia produzida via e-mail ou fax ou que se 

encontre ilegível, no todo ou em parte. 

 

6.0 – DA IMPUGNAÇÃO: 

 

6.1. Qualquer pessoa poderá impugnar este edital, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, conforme estabelece o Art. 24 do Decreto Federal nº 10.024/19. 
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6.1.1. A impugnação do edital deve ser enviada ao pregoeiro, no prazo do subitem 6.1, para o 

seguinte endereço: Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitoria de Santo Antão – PE, CEP. 

55.612-010, no horário das 08 (oito) às 13:00 (treze), em dias úteis, através do e-mail: 

cplpmv@gmail.com, ou manifesta no próprio sistema do licitações-e. 

 

6.1.2. Não serão admitidas impugnações enviadas fora do prazo e horário previstos no subitem 

anterior. 

 

7.0 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO: 

 

7.1. A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei Ordinária nº 

10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela nº 147/2014, do Decreto Federal nº 

10.024/19 e demais normas aplicáveis à espécie, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, 

devendo ser observado os seguintes procedimentos:  

 

7.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, assim como a documentação de habilitação, e se for 

o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento 

de propostas e documentação de habilitação.  

 

7.1.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

documentações anteriormente apresentada.  

 

7.1.3. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.  

 

7.1.4. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave de 

acesso e senha.  

 

7.1.5. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

 

7.1.5.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

 

7.1.6. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na 

internet.  
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7.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes.  

 

7.1.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lance. 

 

7.1.9. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

 

7.1.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no edital.  

 

7.1.11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

 

7.1.11.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

conforme estabelecido no próprio sistema do BB licitações-e. 

 

7.1.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o Modo de Disputa “Aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.1.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

 

7.1.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.1.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.1.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.1.17. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  
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7.1.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

 

7.1.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas no edital.  

 

7.1.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

7.1.21. Na hipótese de não ocorrer oferta de lances, será feita a verificação de conformidade entre a 

proposta de menor preço e o valor estimado para a prestação do serviço.  

 

7.1.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.1.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

7.1.24. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições do edital.  

 

7.1.25. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 

regularidade fiscal, serão observadas as disposições do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei Nº 147/2014, assegurado o prazo para fins de regularização da documentação, nos 

termos do §1º, do referido artigo;  

 

7.1.26. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

 

7.1.27. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.  

 

7.1.28. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
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para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses.  

 

7.1.28.1. Encerrada a etapa de lances, os licitantes deverão consultar regularmente o sistema para 

verificar se foi declarado o vencedor e se está aberta a opção para interposição de recurso;  

 

7.1.28.2. A partir da liberação do sistema, os licitantes terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

para manifestar intenção de recorrer, motivadamente, em campo próprio do sistema, 

considerando-se esse prazo como a forma imediata mencionada no item 7.1.28.  

 

7.1.28.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

 

7.1.29. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

7.1.30. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, e será descredenciado no Registro 

Cadastral do Poder Executivo de Vitoria de Santo Antão/PE, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais o licitante que:  

 

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 

 

b) deixar de entregar/apresentar documentação exigida no edital;  

 

c) apresentar documentação falsa;  

 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 

e) não mantiver a proposta;  

 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

g) comportar-se de modo inidôneo;  

 

h) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 
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7.1.31. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, ofertado, admitindo-se como 

critérios de aceitabilidade preços compatíveis com os de mercado, conforme item 7.4 do Termo de 

Referência.  

 

7.1.32. Na desclassificação de propostas, observar-se-á o que determina os arts. 43 a 48 da Lei nº 

8.666/93.  

 

7.4.1. Serão desclassificadas as Propostas que:  

 

a) apresentarem cotação para objeto diverso do indicado nesta Licitação;  

 

b) ofertarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou inexequíveis, na forma da legislação 

vigente;  

 

c) não atenderem às exigências deste Edital.  

 

d) não atenderem às exigências do subitem 3.1. 

 

8.0 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

 

8.1. A autoridade competente da Administração Pública efetuará a homologação do processo, 

conforme inciso VI do artigo 43 da Lei nº 8.666/93, e, no caso de interposição de recurso 

administrativo, fará a adjudicação do objeto ao vencedor, após a decisão do recurso.  

 

8.2. Não havendo interposição de recurso, a adjudicação do objeto será efetuada pelo pregoeiro, 

observando o disposto no subitem 7.1, “XXVI” deste Edital. 

 

9.0 – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

9.1. A contratação com os fornecedores será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

9.2. Homologado o resultado desta Licitação, a Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão/PE, 

poderá convocar imediatamente a(s) empresa(s) vencedora(s) para a assinatura do Termo 

Contratual, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 
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9.2.1. O prazo para a assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado uma vez, desde que 

requerido por escrito, no transcurso do lapso temporal de que trata o subitem anterior, e em face de 

justificativa aceita pela Administração. 

 

9.3. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar o Instrumento Contratual dentro do prazo 

estabelecido pela Prefeitura Municipal da Vitoria de Santo Antão/PE, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-a(s) às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

9.4.  Na hipótese do item anterior, a Prefeitura Municipal da Vitoria de Santo Antão/PE, poderá 

convocar os licitantes remanescentes observados a ordem de classificação, para assinatura do 

contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9.5.  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura. 

 

10.0 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

  
10.1 Os serviços serão executados nos horários e condições a seguir explicitados: 

10.2 Os Serviços deverão ser executados, com carga horário de 40 (quarenta) horas semanais, com 

intervalos de almoço de no mínimo de 1 (uma) hora, de acordo com as normas e procedimentos; 

Serão também prestados serviços por hora trabalhada; 

10.3 “Art. 59-A.  Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, 

mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer 

horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, 

observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação. LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO 

DE 2017. 

10.4 Os Serviços serão executados de forma continua e ininterrupta, nos horários e jornadas 

especificados pela administração da Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão. Caso o 

horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal 

 
10.5 Além das especificações constantes do  item 3 do anexo I termo de referência. 

11.0– DO PAGAMENTO: 

 

11.1 O pagamento pela prestação do(s) serviço(s) deverá ser efetuado mensalmente à Contratada, 

através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente à prestação de serviços, 

com apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo Gestor do Contrato; 

 

11.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre o 
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prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

            365               365 

 

11.3 Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer 

tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra 

natureza resultantes da execução do contrato; 

 

11.4 O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração devida; 

 

11.5 Os acréscimos ou supressões que porventura ocorrerem não excederão os limites estabelecidos 

no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 

11.6 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do 

disposto no art. 65, II, “d” da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

12.0 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

13.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação poderão ser interpostos recursos 

administrativos, com base no que determina a Lei nº 10.520/2002, o Decreto Federal nº 

10.024/2019, aplicando-se, supletivamente, o art. 109 da Lei nº 8.666/93.  

 

13.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
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prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses.  

 

13.2.1 Os licitantes terão prazo de 24 (vinte) horas para manifestar intenção de recorrer, 

motivadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse prazo como forma imediata 

mencionada no item 15.2.  

13.3. As razões dos recursos serão dirigidas ao Secretário do Órgão Demandante, desde que o 
licitante tenha manifestado motivadamente a intenção de recorrer, conforme procedimento descrito 
neste edital, e deverão ser entregues diretamente ao Pregoeiro, na sala da CPL, localizada na Rua 
Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitoria de Santo Antão – PE, CEP. 55.612-010, no horário 
das 08 (oito) às 13:00 (treze), em dias úteis, através do e-mail: cplpmv@gmail.com, ou manifesta no 
próprio sistema do licitações-e. 
 
13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

13.0– DAS SANÇÕES: 

 
13.1. O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no Termo de 

Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993. 

 

13.2. Pela inobservância dos prazos estipulados no Termo de Referência, o(a) CONTRATADO(A) ficará 

sujeito(a) à sanção de advertência, além de multa correspondente a 1% (um por cento) ao dia do 

valor total do Contrato. 

 

13.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 

dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

 

13.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo(a) CONTRATANTE. 

 

13.5. O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) CONTRATADO(A). 

 

13.6. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto 

advier de caso fortuito ou de força maior. 

 

13.7 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, conduta atentatória 

à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes sanções: 

 

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no item anterior. 

 

13.8 Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 

8.666/1993. 

 

13.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) CONTRATADO(A) o 

devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.10. As sanções de advertência, suspensão temporária de participação de licitação e impedimento 

de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a imposição de multa, facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

13.11. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é sanção 

de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

13.12. As sanções acima poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em 

razão dos contratos regidos por esta Lei: 

 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

14.0 – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 
14.1. A inexecução total ou parcial caracterizada pelo atraso na execução do objeto licitado, poderá 

ser considerada como recusa e ensejar a rescisão contratual. 

 

14.2. – Aplicam-se, no que couber, ao presente contrato, as disposições dos artigos 77 a 80 da Lei 

8.666/93. 
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15.0– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

15.1 Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
 
15.2  Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços; 
 
15.3  Documentar as ocorrências e controlar os prazos de resolução das pendências; 
 
15.4 Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA;  
 
15.5  Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do instrumento contratual, em especial 
aplicação de sanções, alterações e repactuações deste;  
 
15.6 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos 
serviços e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados por este, desde 
que observadas às normas de segurança;  
 
15.7 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
mínimas exigidas;  
 
15.8 Efetuar os pagamentos devidos nas condições pactuadas;  
 
15.9 Notificar a CONTRATADA quanto a requisição do objeto mediante o envio da nota de empenho. 
 

16.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

16.1 A Contratada, além da disponibilização de mão-de-obra para a perfeita execução dos serviços 
obriga-se a:  
 
16.2 Executar fielmente os serviços de acordo com as especificações contidas no Termo de 
Referência, obedecendo as condições contratuais e à legislação vigente, observando sempre os 
critérios de qualidade e quantidade dos serviços a serem executados, de acordo com as necessidades 
apresentadas; 
 
16.3 Fornecer, juntamente com a nota fiscal/fatura e/ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 05 (cindo) dias corridos a contar da data de recebimento da notificação, 
documentos de habilitação e qualificação exigidos com prazo de validade vigente; 
 
16.4 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços previstos no objeto deste Termo 
de Referência; 
 
16.5 Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da contratação; 
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16.6 Designar preposto durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que 
seja necessário; 
 
16.7 Indicar um representante da empresa junto a CONTRATANTE, com a finalidade de solucionar 
problemas que possam surgir durante a execução do contrato, seja referente a mão de obra, 
materiais e equipamentos (quando pertinente); 
 
16.8 Disponibilizar a mão de obra e material necessário ao cumprimento do objeto contratual, 
alocando profissionais devidamente aprovados em exame de saúde e com qualificações condizentes 
com as especificações contidas no presente Instrumento; 
 
16.9 Informar o número de empregados alocados para a execução contratual, a fim de que a 
Administração, quando do pagamento dos serviços, confronte este efetivo com o declarado na GFIP/ 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e informações à Previdência 
Social; 
 
16.10 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 
havidas, efetuando a reposição da mão de obra, em até 24 (vinte e quatro) horas e na eventual 
ausência, não permitindo a prorrogação da jornada de trabalho; 
 
16.11 Cumprir as cláusulas dos respectivos contratos, Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho da(s) categoria(s) dos profissionais alocados para o cumprimento do objeto licitado; 
 
16.12 Elaborar folha de pagamento e guias de recolhimentos específicos para os empregados postos 
a disposição da CONTRATANTE; 
 
16.13 Arcar com todas as despesas, custos ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade 
social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, no que relacionem com os 
serviços ora contratados, inclusive no tocante aos seus dirigentes, empregados e prepostos; 
 
16.14 Fornecer, ao gestor do contrato, ficha contendo os dados pessoais dos empregados colocados 
à disposição da CONTRATANTE, contendo: nome, filiação, data de nascimento, endereço, número da 
CTPS, número do RG, número do CPF e data de admissão; 
 
16.15 Comunicar, oficialmente, a CONTRATANTE, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de 
antecedência, o afastamento do(s) funcionário(s) colocado(s) a disposição da CONTRATANTE para 
gozo de férias; 
 
16.16 Substituir o(s) empregado(s) em caso de férias, licenças, ausências, impedimentos, ou quando 
não estiver prestando os serviços a contento ou aqueles que apresentarem comportamento em 
desacordo com a avaliação da CONTRATANTE; 
 
16.17 Credenciar um representante da empresa junto ao CONTRATANTE, com vistas a solucionar 
problemas que possam surgir durante a execução do contrato; 
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16.18 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, referente a 
execução dos serviços; 
 
16.19 Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados prepostos ou 
subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
por ocasião da prestação dos serviços; 
 
16.20 Não executar alteração ou acréscimo de quantitativos sem a competente autorização escrita 
do CONTRATANTE, através de termo aditivo; 
 
16.21 Apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura dos serviços prestados, todos os documentos 
relacionados a regularidade fiscal; 
 
16.22 Responsabilizar-se pelos empregados designados para a execução dos serviços; 
 
16.23 Responsabilizar-se pela segurança dos serviços executados, respondendo por quaisquer danos 
ou perdas ao CONTRATANTE e/ou terceiros; 
 
16.24 Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
 
16.25 Atender de imediato as solicitações quanto a substituições ou afastamento de quaisquer 
funcionários envolvidos na prestação de serviços a pedido do CONTRATANTE; 
 
16.26 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato firmado sem prévia 
anuência da CONTRATANTE;  
 
16.27 Responsabilizar-se por todos os custos e despesas relativas à execução do contrato; 
 
16.28 Arcar com qualquer prejuízo causado a CONTRATANTE ou a terceiros por seus colaboradores 
ou preposto, decorrentes dos serviços prestados, por culpa ou dolo, indenizando os danos 
motivados; 
 
16.29 Cumprir todos os prazos e demais orientações fornecidas pela CONTRATANTE.  
 

17.0– DA FISCALIZAÇÃO: 

 

17.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração.  
 
17.2 O representante da Administração deverá possuir a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato.  
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17.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com a Lei nº 8.666/1993.  
 
17.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

18.0 – DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 
18.1. Os licitantes autorizam o acesso irrestrito da Administração às contas, registros e demais 
documentos relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato.  
 
18.2. As informações obtidas em conformidade ao disposto no item anterior serão utilizadas apenas 
para fins de fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação para qualquer 
outro fim.  
 

19.0 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME: 

 
19.1. Reserva-se a Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão/PE o direito de revogar esta 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos 
termos do art. 49, da Lei n.º 8.666/93.  
 
19.1.1. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, ficam assegurados aos licitantes o 
contraditório e a ampla defesa prévios, nos moldes do parágrafo 3º do art. 49 da Lei n.º 8.666/93. 
 

20.0 – DA PUBLICIDADE: 

 
20.1. O aviso deste Pregão será publicado no DOU, Diário Oficial dos Municípios de PE e Portal da 

Transparência do Município, no link: https://netuse.inf.br/vitoriapm/portaltransparencia/  

21.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
21.1. A divulgação de informações referentes a esta licitação e os resultados de habilitação, de 
julgamento das propostas e de recursos interpostos serão publicados na imprensa oficial e no Banco 
do Brasil www.licitacoes-e.com.br e afixados pelo prazo de 02 (dois) dias úteis no mesmo Quadro de 
Avisos onde foi divulgado este instrumento convocatório.  
 
21.2. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, sempre por escrito, 
diretamente ao Pregoeiro, na sala da CPL, situada na Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, 
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Vitoria de Santo Antão – PE, CEP. 55.612-010, no horário das 08 (oito) às 13:00 (treze), em dias úteis, 
através do e-mail: cplpmv@gmail.com, ou manifesta no próprio sistema do licitações-e, Fone: (81) 
9.9436.9138, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis antes do prazo fixado para o recebimento das 
propostas. As respostas serão enviadas a todos os interessados pelo e-mail cadastrado, por estes no 
portal do licitacoes-e, até o dia anterior à data marcada para recebimento da proposta.  
 
21.3. Os interessados poderão:  
 
21.3.1. Solicitar cópia deste instrumento convocatório, na Comissão Permanente de Licitação da 
Vitoria de Santo Antão, situado na Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitoria de Santo 
Antão – PE, CEP. 55.612-010, Fone: (81) 9.9436.9138, pela Internet através do endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br ou no site do portal da transparência.  
 
21.4. Os licitantes que optarem pela retirada do edital via internet deverão acessar o link do edital 
através do endereço: https://netuse.inf.br/vitoriapm/portaltransparencia/. 
  
21.5. Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto 
Federal nº 10.024/19 e da Lei nº 8.666 de 21.06.1993. 
 

21.6. O licitante vencedor, quando formalmente contratado, fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, consoante o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
Vitória de Santo Antão/PE, 22 de dezembro de 2021. 

 
 

Joeides Pereira da Paz  

Secretário de Administração e Estratégia Governamental 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste termo de referência a contratação de pessoa jurídica especializada em 

terceirização de mão-de-obra das funções e serviços detalhados no anexo I, para atender as 

demandas das Secretarias de Administração e Estratégia Govenamental, Educação, Saúde e Bem 

Estar, Assistência Social e Juventude e de Serviços Públicos, conforme especificações e demais 

condições gerais constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação justifica-se pela existência da necessidade de suprimento pelo município 

da Vitória de Santo Antão de uma carência de pessoal para apoiar os servidores nas demandas 

rotineiras. 

2.2 Esse “apoio” necessita ser realizado, porém, na estrutura e nas descrições dos cargos e funções 

dos servidores públicos municipais, ditas atividades não se encontram contempladas nem 

relacionadas. 

2.3 Os serviços a serem terceirizados são os seguintes: RECEPCIONISTA, ZELADOR E ZELADOR 

INSALUBRIDADE 20%. 

2.4 A contratação de empresa de terceirização tem como objetivo melhorar o funcionamento 

administrativo, a fim de não comprometer sua dinâmica alocando servidores em áreas de apoio 

quando poderiam executar atividades de maior relevância para o cumprimento das metas 

organizacionais e dentro das atribuições principais de seus cargos. 

2.5 Com isso, serão alcançados melhores resultados, inclusive, em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos. 

2.6 A contratação visa colocar em prática os princípios da eficiência e efetividade, quando se tenta 

alcançar a alta produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição do trabalho, as 

adequações dos atuais serviços são as metas visadas pela administração das atividades meio e apoio 

operacional. 

2.7 Dessa forma, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de Referência. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DOS VALORES 

3.1 Os serviços que constituem o objeto em questão podem ser assim especificados:  
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FUNÇÃO – ZELADOR  

Manter os ambientes higienizados e limpos no decorrer de todo o dia, remover com pano o pó das 

estações de trabalho, mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das 

janelas, bem como os demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos e extintores de 

incêndio e etc., observando-se as características do mobiliário instalado nas dependências da 

contratada, com vistas à utilização correta dos produtos para higienização dos mesmos; b) lavar os 

cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes, quando houver; c) remover capachos e 

carpetes (quando houver), procedendo à limpeza e aspirando o pó; d) proceder à lavagem de bacias, 

assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia no 

mínimo e mantê-los  limpos; e) varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados (de qualquer 

material existente); f) varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos; g) limpar com 

saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia, 

no mínimo; h) abastecer os sanitários com papel toalha, higiênico e sabonete líquido, aromatizantes 

de sanitários, (produtos estes que deverão ser homologados pela Contratante), sempre que 

necessário; i) retirar o pó dos telefones com flanelas e produtos adequados; j) passar pano úmido 

com álcool nos tampos das mesas e assentos nos locais de trabalho; k) retirar o lixo duas vezes ao 

dia (ou sempre que os cestos não suportarem mais a colocação desse material), acondicionando-o 

em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para o local indicado pela Administração; l) suprir 

os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração; m) limpar os 

bebedouros com utilização de preparado antisséptico e inodoro dando brilho na parte metálica; n) 

abastecer as copas, sempre que necessário com a reposição, papel-toalha, detergente 

biodegradável, multiuso, álcool, esponjas de aço, esponjas para lavar louças, água sanitária, sabão 

em pó, sabão em barra; o) limpar os elevadores com produtos adequados (onde houver); p) limpar 

os corrimãos, (onde houver); q) limpar e desinfetar as louças sanitárias assentos, cestos de lixo; r) 

recolher os papéis e acondicionar em local indicado pela contratante; s) varrer, passar pano úmido 

e polir os pisos existentes (vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados). t) 

varrer as áreas pavimentadas e os jardins; u) executar demais serviços considerados necessários à 

frequência diária. – SEMANALMENTE: a) limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; b) limpar, 

com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; c) limpar com produto neutro, 

portas, barras e batentes; d) lustrar todo o mobiliário com produto adequado e passar flanelas nos 

móveis encerados; e) limpar com produtos adequados as forrações em assentos e poltronas; f) 

limpar os espelhos com pano umedecido em álcool; g) retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos 

quadros em geral; e extintores de incêndio; h) varrer e lavar garagens; i) lavar as paredes e portas j) 

executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. k) lavar as áreas cobertas 

destinadas à garagem/estacionamento; QUINZENALMENTE: a) Limpeza geral das caixas de gordura, 

caixas de passagem, caixas de areia, ralos e etc; b) Limpeza geral das camas hospitalares; c) Limpeza 

das calhas da cobertura. d) limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos 

anti-embaçantes.  MENSALMENTE: a) aspirar o pó e limpar as luminárias. b) limpar forros, paredes 

e rodapés. c) limpar cortinas e persianas existentes, com equipamentos, acessórios e produtos 
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adequados. d) remover manchas de paredes. e) limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, 

basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.). f) Realizar a 

lavagem das saídas de emergência. g) proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços 

prestados durante o mês.  SEMESTRALMENTE: a) lavar as caixas d'água dos prédios; remover a lama 

depositada e desinfetá-las. b) limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com 

as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos anti-embaçantes.  ANUALMENTE: a) 

Realizar o fornecimento, instalação e substituição de suporte para papel toalha, suporte para papel 

higiênico, suporte para sabonete líquido, suporte para toalha e bolsa nos banheiros de gabinetes, 

etc. sempre que necessário e nas quantidades que se constatar preciso para atendimento das 

necessidades do Contratante. Todos os serviços citados no item 8, acima, tanto nos ambientes 

quanto em móveis, equipamentos e etc., deverão receber manutenção constante visando a 

preservação da higiene e limpeza. 

FUNÇÃO – RECEPCIONISTA  

Responsável pelo atendimento ao público, seja recebendo a pessoa presencialmente na recepção de 

um estabelecimento ou pelo telefone e e-mail. O recepcionista realiza agendamentos, fornece 

informações e orienta a circulação de pessoas e visitantes. 

 

3.2 Do valor estimado 

3.2.1 – A base de cálculo dos valores estimado, consta no Anexo I do referido Termos de Referência.  

 3.2.1.1 – Lote I – Serviço de Recepção 

LOTE I 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

MENSAL 

R$  

VALOR ANUAL  

R$ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO  40 HORAS 

SEMANAIS  

4 1.203,71  3.281,85   13.127,40  157.528,80  

TOTAL  04     13.127,40 157.528,80  
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SECRETARIA DE SAÚDE E BEM ESTAR  

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITARIO  

R$ 

VALOR MENSAL 

R$  

VALOR ANUAL 

R$  
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO 40 HORAS 

SEMANAIS. 

40 1.203,71  3.281,85  131.274,00 1.575.288,00  

TOTAL  40     131.274,00 1.575,288,00  

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL   

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITARIO 

R$ 

VALOR MENSAL  

R$ 

VALOR ANUAL 

R$  
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

RECEPÇÃO  40 HORAS 

SEMANAIS 

06 1.203,71 3.281,85  19.691,10 236.293,20  

TOTAL  06     19.691,10 236.293,20  

 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL  

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITARIO 

R$ 

VALOR MENSAL  

R$ 

VALOR ANUAL 

R$  
 

PRESTAÇÃO DE RECEPÇÃO  

40 HORAS SEMANAIS  
05 1.203,71 3.281,85 16.409,25 196.911,00  

TOTAL  05   16.409,25 196.911,00  

 

 3.2.1.2 – Lote II – Serviço de Zelador  
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LOTE II 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

MENSAL 

R$  

VALOR ANUAL  

R$ 

PRESTAÇÃO DE ZELADOR, 40 

HORAS SEMANAIS. 
30 1.122,19 3.129,69  93.890,70 1.126.688,40 

TOTAL  30     93.890,70 1.126.688,40  

 

SECRETARIA DE SAÚDE E BEM ESTAR  

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITARIO  

R$ 

VALOR MENSAL 

R$  

VALOR ANUAL 

R$  
 

PRESTAÇÃO DE ZELADOR 

INSALUBRIDADE (20%)   40 

HORAS SEMANAIS 

10 1.346,63 3.630,98  36.309,80 435.717,60  

PRESTAÇÃO DE ZELADOR  

40 HORAS SEMANAIS 
40 1.122,20          3.107,28  124.291,20 1.491.494,40  

TOTAL  50     160.601,00 1.927.212,00  

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL   

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITARIO 

R$ 

VALOR MENSAL  

R$ 

VALOR ANUAL 

R$  
 

PRESTAÇÃO DE ZELADOR  

40 HORAS SEMANAIS 
10 1.122,20          3.107,28  31.072,80 372.873,60  

TOTAL  10     31.072,80 372.873,60  
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRA  

DESCRIÇÃO QT SALÁRIO 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR MENSAL  VALOR ANUAL   

PRESTAÇÃO DE ZELADOR  40 

HORAS SEMANAIS 
20 1.122,20          3.107,28  62.145,60 745.747,20  

PRESTAÇÃO DE ZELADOR 

INSALUBRIDADE (20%)   40 

HORAS SEMANAIS 

10 1.346,63 3.630,98  36.309,80 435.717,60 

 

 
TOTAL 30   98.455,40 1.181.464,80  

 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL  

DESCRIÇÃO QT 
SALÁRIO 

R$ 

VALOR 

UNITARIO 

R$ 

VALOR MENSAL  

R$ 

VALOR ANUAL 

R$  
 

PRESTAÇÃO DE ZELADOR  

40 HORAS SEMANAIS 
05 1.122,20          3.107,28  15.536,40 186.436,80  

TOTAL  05   15.536,40 186.436,80  

 

VALOR TOTAL Lotes I + II 180  580.058,05 R$ 
6.960.696,60 

 

OBS. AS PLANILHAS DE PREÇOS DEVERÃO USAR ENCARGOS SOCIAIS 81% (OITENTA E UM 

PORCENTO). 

AS PLANILHAS DEVERÃO SER ELABORADAS DE ACORDO COM A CONVENÇÃO COLETIVA VIGENTE 

(STEMOAC) SINDICATO DOS TRAB. NAS EMP. DE ASSEIO E CONS., LIMP.  URB., LOC. DE MAO DE 

OBRA, ADM. DE 

IMOV., COND. DE EDIF. RESID. E COM. DO EST. DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 04.072.540/0001-31, E 

CONVEÇÃO DA SINICON-PE 2020/2021. 
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4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa 

licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, num percentual 

mínimo de 10% dos quantitativos, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu 

endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação – CPL 

possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

4.2 Apresentar Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Administração – CRA, 
dentro do prazo de validade;  
 
4.3 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro 
em desacordo com as exigências do edital. 
 
4.4 Poderá ser realizada diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, solicitando 
apresentação de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário. 
 
5. DOS PARTICIPANTES 

5.1 Poderão participar do objeto da licitação que desenvolverem atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto deste termo de referência. 

5.2 Não poderão participar da licitação ou ser contratadas, direta ou indiretamente: 

a) Pessoas jurídicas que não se enquadrem como microempresas e empresas de pequeno porte, na 

forma estabelecida no art. 3º da Lei Complementar nº 123/20061. 

b) As pessoas físicas e jurídicas especificadas no art. 9º e seus parágrafos da Lei nº 8.666/19932; 

 
1 Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 
mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

2 Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 
necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na 
execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada. 

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo 
do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos 
e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 
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c) As pessoas físicas e jurídicas suspensas e impedidas de participar de licitação e contratar com a 

Administração, bem como aquelas declaradas inidôneas, na forma do art. 87, incs. III e IV, da mesma 

Lei3, enquanto perdurar a sanção; 

d) As impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos 

termos do art. 7º da Lei do Pregão4. 

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

6.1 Sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta o menor valor global. 

6.2 A proposta de preços deverá ser feita em consonância com todos os elementos descritos no 
Anexo I, sob pena de desclassificação. 
 
7. DA CARGA HORÁRIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Os serviços serão executados nos horários e condições a seguir explicitados: 

 

7.1 Os Serviços deverão ser executados, com carga horário de 40 (quarenta) horas semanais, com 

intervalos de almoço de no mínimo de 1 (uma) hora, de acordo com as normas e procedimentos; 

Serão também prestados serviços por hora trabalhada; 

7.2  “Art. 59-A.  Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, 

mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 

estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de 

descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação. LEI Nº 13.467, 

DE 13 DE JULHO DE 2017. 

7.3   Os Serviços serão executados de forma continua e ininterrupta, nos horários e jornadas 

especificados pela administração da Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão. Caso o 

horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal 

 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1 As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com recursos da seguinte 

dotação orçamentária: 

 
3 Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: (...) III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 
2 (dois) anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

4 Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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5. Secretaria de Educação 

 Dotação Orçamentária – 12.361.1218.233 

 Elemento de Despesa – 3.3.90.39 

6. Secretaria de Saúde e Bem Estar. 
 Dotação Orçamentária – 10.122.1005.2091 

 Elemento de Despesa – 3.3.90.39 

7. Secretaria de Administração e Estratégia Governamental 
 Dotação Orçamentária - 2001.4.122.410.2.304 

 Elemento de Despesa - 3.3.90.39 

8. Secretaria de Assistência Social, Juventude e Cidadania 
Dotação Orçamentaria – 08.122.0802.2302 

Elemento de Despesa – 3.3.90.39 

8.2 Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida readequação 

de despesas futuras.  

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
9.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, permitida a prorrogação nos termos do inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 
 
a) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
 
b) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços; 
 
c) Documentar as ocorrências e controlar os prazos de resolução das pendências; 
 
d) Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA;  
 
e) Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do instrumento contratual, em especial 
aplicação de sanções, alterações e repactuações deste;  
 
f) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos 
serviços e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados por este, desde 
que observadas às normas de segurança;  
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g) Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
mínimas exigidas;  
 
h) Efetuar os pagamentos devidos nas condições pactuadas;  
 
i) Notificar a CONTRATADA quanto a requisição do objeto mediante o envio da nota de empenho; 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 A Contratada, além da disponibilização de mão-de-obra, para a perfeita execução dos serviços 
de higienização de áreas envolvidas, obriga-se a:  
 
11.2 Executar fielmente os serviços de acordo com as especificações contidas no presente Termo de 
Referência, obedecendo as condições contratuais e à legislação vigente, observando sempre os 
critérios de qualidade e quantidade dos serviços a serem executados, de acordo com as necessidades 
apresentadas; 
 
11.3 Fornecer, juntamente com a nota fiscal/fatura e/ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 05 (cindo) dias corridos a contar da data de recebimento da notificação, 
documentos de habilitação e qualificação exigidos com prazo de validade vigente; 
 
11.4 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços previstos no objeto deste Termo 
de Referência; 
 
11.5 Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da contratação; 
 
11.6 Designar preposto durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que 
seja necessário; 
 
11.7 Indicar um representante da empresa junto a CONTRATANTE, com a finalidade de solucionar 
problemas que possam surgir durante a execução do contrato, seja referente a mão de obra, 
materiais e equipamentos (quando pertinente); 
 
11.8 Disponibilizar a mão de obra e material necessário ao cumprimento do objeto contratual, 
alocando profissionais devidamente aprovados em exame de saúde e com qualificações condizentes 
com as especificações contidas no presente Instrumento; 
 
11.9 Informar o número de empregados alocados para a execução contratual, a fim de que a 
Administração, quando do pagamento dos serviços, confronte este efetivo com o declarado na GFIP/ 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e informações à Previdência 
Social; 
 
11.10 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 
havidas, efetuando a reposição da mão de obra, em até 24 (vinte e quatro) horas e na eventual 
ausência, não permitindo a prorrogação da jornada de trabalho; 
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11.11 Cumprir as cláusulas dos respectivos contratos, Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho da(s) categoria(s) dos profissionais alocados para o cumprimento do objeto licitado; 
 
11.12 Elaborar folha de pagamento e guias de recolhimentos específicos para os empregados postos 
a disposição da CONTRATANTE; 
 
11.13 Arcar com todas as despesas, custos ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade 
social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, no que relacionem com os 
serviços ora contratados, inclusive no tocante aos seus dirigentes, empregados e prepostos; 
 
11.14 Fornecer, ao gestor do contrato, ficha contendo os dados pessoais dos empregados colocados 
à disposição da CONTRATANTE, contendo: nome, filiação, data de nascimento, endereço, número da 
CTPS, número do RG, número do CPF e data de admissão; 
 
11.15 Comunicar, oficialmente, a CONTRATANTE, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de 
antecedência, o afastamento do(s) funcionário(s) colocado(s) a disposição da CONTRATANTE para 
gozo de férias; 
 
11.16 Substituir de o(s) empregado(s) em caso de férias, licenças, ausências, impedimentos, ou 
quando não estiver prestando os serviços a contento ou aqueles que apresentarem comportamento 
em desacordo com a avaliação da CONTRATANTE; 
 
11.17 Credenciar um representante da empresa junto ao CONTRATANTE, com vistas a solucionar 
problemas que possam surgir durante a execução do contrato; 
 
11.18 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, referente a 
execução dos serviços; 
 
11.19 Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados prepostos ou 
subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
por ocasião da prestação dos serviços; 
 
11.20 Não executar alteração ou acréscimo de quantitativos sem a competente autorização escrita 
do CONTRATANTE, através de termo aditivo; 
 
11.21 Apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura dos serviços prestados, todos os documentos 
elencados no item 12.2 deste Termo de Referência; 
 
11.22 Responsabilizar-se pelos empregados designados para a execução dos serviços; 
 
11.23 Responsabilizar-se pela segurança dos serviços executados, respondendo por quaisquer danos 
ou perdas ao CONTRATANTE e/ou terceiros; 
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11.24 Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
 
11.25 Atender de imediato as solicitações quanto a substituições ou afastamento de quaisquer 
funcionários envolvidos na prestação de serviços a pedido do CONTRATANTE; 
 
11.26 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato firmado sem prévia 
anuência da CONTRATANTE;  
 
11.27 Responsabilizar-se por todos os custos e despesas relativas à execução do contrato; 
 
11.28 Arcar com qualquer prejuízo causado a CONTRATANTE ou a terceiros por seus colaboradores 
ou preposto, decorrentes dos serviços prestados, por culpa ou dolo, indenizando os danos 
motivados; 
 
11.29 Cumprir todos os prazos e demais orientações fornecidas pela CONTRATANTE.  
 
11.30 Do uniforme.  
 

Descrição 
Quantidade por 

Funcionário 

Camisa com modelo de acordo com a função contratada 02 

Calça em brim, com bolso nas laterais, elástico na cintura, na cor azul.  02 

 

a) Além de fardamento a contratada deverá disponibilizar a partir do 1º dia da prestação de 

serviços todo equipamento de segurança e risco de vida, condicionados ao tipo de atividade 

a ser desempenhada tais como: botas, capacetes, luvas, óculos, protetores auriculares e 

respiratórios,  

b) O descumprimento da determinação constante no subitem 12, alínea a, ensejará notificação 

a contratada, bem como a não aceitação da permanência do empregado dentro das 

dependências dos Logradouros Públicos.  

11.31 Instruir os seus empregados sobre o cumprimento das normas da Contratante. 

11.32 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito. 

11.33 Fornecer a Contratante cópia da folha de pagamento e comprovantes de recolhimento dos 

encargos sociais (FGTS e Previdência Social), juntamente com a Nota Fiscal/Fatura e recibo de 

cada mês anterior ao serviço prestado, correspondentes aos empregados vinculados a 

execução contratual. 
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11.34 Pagar impreterivelmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente os salários dos 

empregados envolvidos nas atividades contratadas inclusive os benefícios, de acordo com as 

convenções coletivas de trabalho das referidas categorias. 

11.35 Acatar a fiscalização do serviço contratado levando a efeito por pessoa devidamente 

credenciada para tal fim pela contratante e atender as solicitações imediatamente. 

11.36 Conservar e reparar possíveis danos as instalações da contratante disponibilizadas para uso 

dos seus empregados. 

11.37 Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras atividades durante o horário 

em que estiverem restando os serviços. 

11.38 Dar conhecimento prévio a Fiscalização da Contratante das alterações de empregados a serem 

efetuadas, decorrentes de substrfuic6es, exclusões ou inclusões necessárias. 

11.39 Realizar, por meios próprios ou por subcontratação, curso de reciclagem aos empregados, sem 

que isso implique em Ônus a Contratante ou aos empregados. 

11.40 Não abordar autoridades e servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou 

atinentes ao contrato, exceto se for o Fiscal do Contrato. 

11.41 A Contratada deverá instalar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, escritório na cidade da 

Vitória de Santo Antão/PE, previamente definido pela administração. 

11.42 Viabilizar o acesso de seus empregados via internet, por meio de senha própria, aos sistemas 

da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuintes 

previdenciárias foram recolhidas. 

11.43 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extratos de 

recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

11.44 É considerado falta grave, caracterizada como falha na execução, o não recolhimento das 

contribuições sociais da Previdência Social, que poderá ensejo a rescisão contratual, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento de licitar e contratar junto ao município, nos 

termos do art. 70 da Lei no 10.520/02. 

11.45 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados. 

11.46 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extratos de 

recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização. 

11.47 É considerado falta grave, caracterizada como falha na execução, o não FGST dos empregados, 

que poderá dar ensejo a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de sansões pecuniária e do 

impedimento de licitar e contratar junto ao município, nos termos do art. 70 da Lei no 10.520/02. 
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11.48 É considerado falta grave, caracterizada como falha na execução, o não pagamento do salário 

no dia fixado, que poderá dar ensejo a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de sanção 

pecuniária e do impedimento de licitar e contratar junto ao município, rios termos do art. 70 da Lei 

no 10.520/02. 

11.49 0 domicilio bancário dos empregados terceirizados deverá ser na cidade da Vitoria de Santo 

Antão/PE. 

11.50 A Contratada deverá, ainda, informar e fiscalizar o cumprimento pelos empregados, das 

orientações seguintes: 

a) ser pontual e permanecer no local de serviço durante o horário de trabalho; 

b) adotar os procedimentos de segurança aplicáveis na execução dos serviços; 

c) prestar os serviços com higiene pessoal satisfatória; 

d) zelar pelos equipamentos e ferramentas sob sua responsabilidade; 

f) observar as condições dos equipamentos e ferramentas utilidade, comunicando a área competente 

sempre que verificar a falta de condições de uso; 

g) tratar os colegas de trabalho com educação, cordialidade e respeito; 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento pela prestação do(s) serviço(s) deverá ser efetuado mensalmente à Contratada, 

através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente à prestação de serviços, 

com apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo Gestor do Contrato; 

 

12.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre o 

prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 
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TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

            365               365 

 

12.3 Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer 

tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra 

natureza resultantes da execução do contrato; 

 

12.4 O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração devida; 

 

12.5 Os acréscimos ou supressões que porventura ocorrerem não excederão os limites estabelecidos 

no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 

12.6 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do 

disposto no art. 65, II, “d” da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e do art. 
7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
13.2 Pela inobservância dos prazos estipulados Neste Termo de Referência, o(a) CONTRATADO(A) 
ficará sujeito(a) à sanção de advertência, além de multa correspondente a 1% (um por cento) ao dia 
do valor total dos itens solicitados. 
 
13.3 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 
13.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo(a) CONTRATANTE. 
 
13.5 O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) CONTRATADO(A). 
 
13.6 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto 
advier de caso fortuito ou de força maior. 
 
13.7 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, conduta atentatória 
à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes sanções: 
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração nas hipóteses e prazos definidos em lei; 
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b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar nas hipóteses e prazos previstos em lei. 
 
13.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
 
13.9 Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 
 
13.10 Em caso de pregão, o recurso será cabível na forma do art. 4º, inciso XVIII, da Lei 
correspondente. 
 
13.11 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) CONTRATADO(A) o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.12 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação de licitação e impedimento 
de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a imposição de multa, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
13.13 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é sanção 
de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo conferido em lei, contado da data da intimação. 
 
14. DAS CAUSAS DE RESCISÃO 
 
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
I - não cumprimento cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
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VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido em lei; 
 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 
 
15. CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
15.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração.  
 
15.2 O representante da Administração deverá possuir a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato.  
 
15.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com a Lei nº 8.666/1993.  
 
15.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
16. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
16.1 Os serviços deverão ser executados às custas da CONTRATADA, em obediência às normas legais 
pertinentes e conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
16.2 Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, podendo haver a 
necessidade de deslocamentos nos limites do município de Vitória de Santo Antão/PE, de acordo 
com as especificações contidas na Ordem de Serviços emitida pelo setor competente da 
CONTRATANTE, ficando vedada a realização de quaisquer serviços não autorizados previamente 
através de OS. 
 
16.3 A CONTRATADA deverá realizar os serviços com utilização de profissionais devidamente 
qualificados e habilitados para a execução das atividades, de acordo com as exigências legais 
requeridas para as respectivas atividades. 
 
16.4 A empresa deverá garantir a manutenção dos serviços com profissionais nos locais especificados 
pela CONTRATANTE, obrigando-se a substituí-lo(s), no prazo de até 02 (dois) dias, após a notificação 
da Administração, por outro(s) com a mesma capacidade e qualificação, no caso de necessidade de 
afastamento ou ausência do profissional, por qualquer motivo que o impeça de realizar as atividades, 
sob pena de ser considerada inadimplente e ficar sujeita à aplicação das penalidades previstas no 
edital. 
 
16.5 Os serviços serão executados por profissionais da CONTRATADA postos à disposição da 
CONTRATANTE, nas instalações indicadas pela CONTRATANTE, sem prejuízo de outras que venham 
a surgir no curso da vigência do Contrato. 
 
17. DO FORO 
 
17.1 Fica estabelecido o foro da comarca de Vitória/PE para dirimir eventuais questões oriundas do 
presente Termo de Referência, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

Vitória de Santo Antão/PE, 03 de setembro de 2021. 
 
 

_______________________________________________________ 
JOEIDES PEREIRA DA PAZ  

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 
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ANEXO A DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO PARA OS SERVIÇOS DE ZELADOR 

 JORNADA DE 40 HORAS SEMANAIS - Diurna (de 2ª Feira a 6ª Feira) 

           
I. DISCRIMINAÇÃO DA BASE SALARIAL: 

A planilha foi elaborada com base no piso salarial normativo de R$ 1.122,19 (Um mil, cento 

e vinte e dois reais e dezenove centavos), pertinente a categoria de Zelador. Estabelecido 

na Convenção Coletiva de Trabalho 2021/2021, registrada no MTE sob o n. PE000021/2021 

que abrange a categoria dos empregados em empresas de Terceirização de Serviços, Asseio 

e Conservação. 

 
 
 
 

 
 II -  MÃO-DE-OBRA  

  

          
 

  BASE PARA O CÁLCULO:  R$  

01 - Salário 1.122,19  

TOTAL 1.122,19  

  

          
 

 III -  CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO  VALOR (R$)   

      01 

-                                                                                VALOR DA BASE PARA CÁLCULO 1.122,19  

   02 -   VALOR DA RESERVA TÉCNICA:    0,00% 0,00  

TOTAL 

                              

1.122,19   

            
MONTANTE A  

            

IV - ENCARGOS SOCIAIS (incidentes sobre o valor da remuneração + reserva técnica)  

            

GRUPO A - OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   
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  A1 -  Previdência Social 20,00% 224,44  

  A2 -  FGTS 8,00% 89,78  

  A3 -  Salário Educação   2,50% 28,05  

  A4 -  SESC 1,50% 16,83  

  A5 -  SENAC  1,00% 11,22  

  A6 -  INCRA 0,20% 2,24  

  A7 -  Seguro acidente do trabalho/SAT/INSS 1,63% 18,29  

  A8 -  SEBRAE 0,60% 6,73  

TOTAL DO GRUPO A 35,43% 397,58  

            

GRUPO B - TEMPO NÃO TRABALHADO 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

 B1 -  Férias 8,49% 95,27  

 B2 -  Faltas Legais  0,68% 7,63  

 B3 -  Ausências por Doença 2,68% 30,07  

 B4 -  Licença Paternidade 0,35% 3,93  

 B5 -  Acidente de trabalho 0,40% 4,49  

 B6 -  Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 21,77  

TOTAL DO GRUPO B 14,54% 163,16  

            

GRUPO C - GRATIFICAÇÕES 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

 C1 -  Adicional 1/3 Férias 3,10% 34,83  

 C2 -  13º Salário 9,31% 104,48  

TOTAL DO GRUPO C 12,41% 139,31  
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GRUPO D - INDENIZAÇÕES 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

 D1 -  
Aviso Prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13˚ + 

Contribuição Social 2,47% 27,72  

 D2 -  FGTS sobre Aviso Prévio + 13º Indenizado 0,74% 8,30  

 D3 -  

Indenização compensatória por demissão s/ justa 

causa 4,02% 45,11 
 

TOTAL DO GRUPO D 7,23% 81,13  

        
 

   

GRUPO E - LICENÇA MATERNIDADE 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

 E1 -  Aprovisionamento de Férias sobre licença maternidade 1,04% 11,67  

 E2 -  

Aprovisionamento 1/3 constitucional Férias sobre 

licença maternidade 0,32% 3,59  

 E3 -  Incidência Grupo A sobre Grupo licença maternidade 0,48% 5,41  

TOTAL DO GRUPO E 1,84% 

                                   

20,67   

            

GRUPO F - INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

 F1 -  Incidência Grupo A x (Grupos B + C) 9,55% 107,16  

TOTAL DO GRUPO F 9,55% 107,16  

  

          
 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

  81,00% 909,01  

VALOR  MENSAL DA MÃO DE OBRA COM ENCARGOS SOCIAIS 
                              

2.031,20   
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 IX - DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

01 - Despesas Administrativas / Operacionais 4,22% 85,63  

02 - Lucro 3,10% 62,97  

  

TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE 

OBRA 7,32% 148,60  

            
X - TRIBUTOS SOBRE MÃO DE OBRA  PERCENTUAL   

  01 -  ISS 5,00%  

  02 -  COFINS 7,60%  

  03 -  PIS 1,65%  

TOTAL DOS TRIBUTOS SOBRE MÃO DE OBRA 14,25%  

PARTICIPAÇ

ÃO DOS 

TRIBUTOS          

(Tributos % / 

100)   (TO) 

PARTICIPAÇÃ

O DA 

REMUNERAÇ

ÃO + 

ENCARGOS + 

DEMAIS 

COMPONENT

ES  %      (P0′) 

PARTICIPAÇÃO 

DA 

REMUNERAÇÃ

O + ENCARGOS 

+ DEMAIS 

COMPONENTE

S  R$     (P0′′) 

VALOR TOTAL 

R$  (P0′′ / P0′)                          

(P1) 

VALOR DOS TRIBUTOS            

(P1 - P0′′)                                           

((R$) 

 

 
 
 
 

 
0,1425 0,8575 2.179,80 2.542,04 362,24  

            

 XI -  VALOR TOTAL MENSAL DO HOMEM CONSIDERANDO A MÃO DE OBRA  

 
Preço do homem-mês (mão de obra + encargos + demais componentes + 

tributos)                  R$ 

                              

2.542,04   

            
MONTANTE B  

            
XII - INSUMOS  

            

GRUPO A - BENEFÍCIOS E UNIFORMES  VALOR (R$)   
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  A1 -  Vale-Transporte 127,37  

  A2 -  Vale Alimentação 134,64  

  A3 -  Serviço Assistêncial 62,40  

  A4 -  Cesta Básica 83,14  

  A5 -  Uniforme 50,00  

TOTAL DO GRUPO A 457,55  

            

GRUPO B - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS  VALOR (R$)   

  B5 -  EPI 12,00  

TOTAL DO GRUPO B 12,00  

            

SUB - TOTAL DOS INSUMOS   (Total do Grupo A + Total do 

Grupo B) R$ 

                                 

469,55   

TOTAL DOS INSUMOS                                                                                                                                    R$ 

                                 

469,55   

            

 XIII -  DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

PERCENT

UAL  VALOR (R$)   

01 - Despesas Administrativas / Operacionais 4,22% 19,80  

02 - Lucro 3,10% 14,56  

TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 7,32% 34,36  

            

XIV - TRIBUTOS SOBRE INSUMOS  PERCENTUAL   

  01 -  ISS 5,00%  

  02 -  COFINS 7,60%  

  03 -  PIS 1,65%  

TOTAL DOS TRIBUTOS SOBRE INSUMOS 14,25%  
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PARTICIPAÇ

ÃO DOS 

TRIBUTOS          

(Tributos % / 

100)   (TO) 

PARTICIPAÇÃ

O DOS 

INSUMOS + 

DEMAIS 

COMPONENT

ES  %      (P0′) 

PARTICIPAÇÃO 

DOS INSUMOS 

+ DEMAIS 

COMPONENTE

S  R$     (P0′′) 

VALOR TOTAL 

R$        (P0′′ -  

/ P0′)                          

(P1) 

VALOR DOS TRIBUTOS (P1 

- P0′′)                                            

((R$) 

 
 
 
 

 
0,1425 0,8575 503,91 587,65 83,74  

 
           

 

 XV -  VALOR  MENSAL DOS INSUMOS   

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes + tributos)                  

R$ 

                                 

587,65  
 

            
 XVI -  VALOR TOTAL MENSAL UNITÁRIO    

Preço total mensal (mão de obra com encargos + insumos e respectivos 

demais componentes e tributos)                                                                                                                 

R$ 

                              

3.129,69  
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ANEXO B 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE ATENDENTE 

           
 JORNADA DE 40 HORAS SEMANAIS - Diurna (de 2ª Feira a 6ª Feira) 

           
I. DISCRIMINAÇÃO DA BASE SALARIAL: 

           

A planilha foi elaborada com base no piso salarial normativo de  R$ 1.203,71 (Um mil, 

duzentos e três reais e setenta e um centavos), pertinente a categoria de Atendente. 

Estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho 2021/2021, registrada no MTE sob o n. 

PE000021/2021 que abrange a categoria dos empregados em empresas de Terceirização de 

Serviços, Asseio e Conservação. 

 II -  MÃO-DE-OBRA 

  

          
  BASE PARA O CÁLCULO:  R$ 

01 - Salário 1.203,71 

TOTAL 1.203,71 

  

          

 III -  CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO 

 VALOR 

(R$)  

      01 

-                                                                                VALOR DA BASE PARA CÁLCULO 1.203,71 

   02 -   VALOR DA RESERVA TÉCNICA:    0,00% 0,00 

TOTAL 

                              

1.203,71  

           
MONTANTE A 

           
IV - ENCARGOS SOCIAIS (incidentes sobre o valor da remuneração + reserva técnica) 
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GRUPO A - OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

  A1 -  Previdência Social 20,00% 240,74 

  A2 -  FGTS 8,00% 96,30 

  A3 -  Salário Educação   2,50% 30,09 

  A4 -  SESC 1,50% 18,06 

  A5 -  SENAC  1,00% 12,04 

  A6 -  INCRA 0,20% 2,41 

  A7 -  Seguro acidente do trabalho/SAT/INSS 1,63% 19,62 

  A8 -  SEBRAE 0,60% 7,22 

TOTAL DO GRUPO A 35,43% 426,48 

           

GRUPO B - TEMPO NÃO TRABALHADO 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

 B1 -  Férias 8,49% 102,19 

 B2 -  Faltas Legais  0,68% 8,19 

 B3 -  Ausências por Doença 2,68% 32,26 

 B4 -  Licença Paternidade 0,35% 4,21 

 B5 -  Acidente de trabalho 0,40% 4,81 

 B6 -  Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 23,35 

TOTAL DO GRUPO B 14,54% 175,01 

           

GRUPO C - GRATIFICAÇÕES 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

 C1 -  Adicional 1/3 Férias 3,10% 37,36 

 C2 -  13º Salário 9,31% 112,07 
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TOTAL DO GRUPO C 12,41% 149,43 

           

GRUPO D - INDENIZAÇÕES 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

 D1 -  
Aviso Prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13˚ + 

Contribuição Social 2,47% 29,73 

 D2 -  FGTS sobre Aviso Prévio + 13º Indenizado 0,74% 8,91 

 D3 -  Indenização compensatória por demissão s/ justa causa 4,02% 48,39 

TOTAL DO GRUPO D 7,23% 87,03 

           

GRUPO E - LICENÇA MATERNIDADE 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

 E1 -  Aprovisionamento de Férias sobre licença maternidade 1,04% 12,52 

 E2 -  

Aprovisionamento 1/3 constitucional Férias sobre licença 

maternidade 0,32% 3,85 

 E3 -  Incidência Grupo A sobre Grupo licença maternidade 0,48% 5,80 

TOTAL DO GRUPO E 1,84% 

                                   

22,17  

           

GRUPO F - INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

 F1 -  Incidência Grupo A x (Grupos B + C) 9,55% 114,95 

TOTAL DO GRUPO F 9,55% 114,95 

  

          

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

  81,00% 975,07 
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VALOR  MENSAL DA MÃO DE OBRA COM ENCARGOS SOCIAIS 
                              

2.178,78  

           

 IX - DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  

01 - Despesas Administrativas / Operacionais 3,36% 73,20 

02 - Lucro 3,10% 67,54 

  TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 6,46% 140,74 

           

X - TRIBUTOS SOBRE MÃO DE OBRA 

 

PERCENT

UAL  

  01 -  ISS 5,00% 

  02 -  COFINS 7,60% 

  03 -  PIS 1,65% 

TOTAL DOS TRIBUTOS SOBRE MÃO DE OBRA 14,25% 

           

PARTICIPAÇÃ

O DOS 

TRIBUTOS          

(Tributos % / 

100)   (TO) 

PARTICIPAÇÃO 

DA 

REMUNERAÇÃ

O + ENCARGOS 

+ DEMAIS 

COMPONENTES  

%      (P0′) 

PARTICIPAÇÃO 

DA 

REMUNERAÇÃO 

+ ENCARGOS + 

DEMAIS 

COMPONENTES  

R$ (P0′′) 

VALOR TOTAL 

R$        (P0′′ / 

P0′)                          

(P1) 

VALOR DOS TRIBUTOS            

 (P1 - P0′′)                                           

((R$) 

0,1425 0,8575 
                                

2.319,52  

                            

2.704,98  

                                                         

385,46  

       

 

    
 XI - 
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 VALOR TOTAL MENSAL DO HOMEM CONSIDERANDO A MÃO DE OBRA DE TÉCNICO 

ADMINISTRATIVO NIVEL IV 

Preço do homem-mês (mão de obra + encargos + demais componentes + 

tributos)                  R$ 

                              

2.704,98  

           
 

MONTANTE B 

XII - INSUMOS 

           

GRUPO A - BENEFÍCIOS E UNIFORMES 

 VALOR 

(R$)  

  A1 -  Vale-Transporte 122,48 

  A2 -  Vale Alimentação 134,64 

  A3 -  Serviço Assistêncial 62,40 

  A4 -  Cesta Básica 83,14 

  A5 -  Uniforme 50,00 

TOTAL DO GRUPO A 452,66 

           

GRUPO B - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 VALOR 

(R$)  

  B5 -  EPI 12,00 

TOTAL DO GRUPO B 12,00 

           

SUB - TOTAL DOS INSUMOS   (Total do Grupo A + Total do Grupo B)                                                           R$ 

                                 

464,66  

TOTAL DOS INSUMOS                                                                                                                                    R$ 

                                 

464,66  

           

 XIII -  DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

PERCENTU

AL 

 VALOR 

(R$)  
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01 - Despesas Administrativas / Operacionais 3,36% 15,61 

02 - Lucro 3,10% 14,40 

TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 6,46% 30,01 

           

XIV - TRIBUTOS SOBRE INSUMOS 

 

PERCENT

UAL  

  01 -  ISS 5,00% 

  02 -  COFINS 7,60% 

  03 -  PIS 1,65% 

TOTAL DOS TRIBUTOS SOBRE INSUMOS 14,25% 

PARTICIPAÇÃ

O DOS 

TRIBUTOS          

(Tributos % / 

100)   (TO) 

PARTICIPAÇÃO 

DOS INSUMOS 

+ DEMAIS 

COMPONENTES  

%      (P0′) 

PARTICIPAÇÃO 

DOS INSUMOS + 

DEMAIS 

COMPONENTES  

R$     (P0′′) 

VALOR TOTAL 

R$        (P0′′ -  / 

P0′)                          

(P1) 

VALOR DOS TRIBUTOS  

(P1 - P0′′)                                            

(R$) 

0,1425 0,8575 494,67 576,88 82,20 

     

 

      
 XV -  VALOR  MENSAL DOS INSUMOS  

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes + tributos)                  

R$ 

                                 

576,88  

           
 XVI -  VALOR TOTAL MENSAL UNITÁRIO  
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Preço total mensal (mão de obra com encargos + insumos e respectivos demais 

componentes e tributos)    R$ 

                              

3.281,85  
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ANEXO II 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Declaro, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4° da Lei Federal n° 

10.520/2002, que a empresa _____________________________ possui os requisitos necessários 

para habilitação exigido neste Edital.  

 

 

 

______________, _____ de __________de 2021. 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 

 

 

mailto:cplpmv@gmail.com


 
 
 
 
 
 
 
 

59 

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 55.612-010 – CNPJ: 11.049.855/0001-23 
Comissão Permanente de Licitação / Email: cplpmv@gmail.com / Fone: (81) 9.9436.9138 

 

ANEXO III 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

(Razão Social), estabelecido(a) na  (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº ____________, no 

uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação 

citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de 

qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 

ocorrência de fatos supervenientes. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

______________, _____ de __________de 2021. 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IV 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

Declaramos sob penas da lei e para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4°, da Lei Federal n° 

10.520/2002, que esta empresa é uma Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4°, do artigo 3°, 

da Lei Complementar n° 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação 

exigido neste Edital. 

 

 

______________, _____ de __________de 2021 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO V 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2021 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

_____(Razão Social)____, estabelecida na ____(endereço completo)____, inscrita no CNPJ sob nº 

_______________, vem DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 

penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto 

no inciso V do artigo 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

______________, _____ de __________de 2021. 

 

____________________________ 

Licitante ou Representante Legal 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO PMV Nº ____/2021 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE 

OBRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 

LADO, O MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO, E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

__________________, TUDO DE ACORDO 

COM O PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

XXX/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXX/2021. 

 

O Município de Vitória de Santo Antão, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

com sede na Rua Demócrito, Cavalcanti, 144 – Livramento – Vitória de Santo Antão – PE, inscrito no 

CNPJ sob o nº 11.049.855/0001-23, representado pelo Srº Secretário XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Brasileiro, Portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXXXX e do CPF/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe são 

delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa 

(Razão Social), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, situada na (Endereço Completo), neste ato 

representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome Completo), (Nacionalidade), (Estado 

Civil), (Profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº X.XXX.XXX – (Órgão Expedidor), inscrito 

no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na (Endereço Completo), doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e celebram o presente 

CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas abaixo, que mutuamente 

outorgam e estabelecem, tudo em conformidade com o Processo Licitatório nº ___/2021 – Pregão 

Eletrônico nº __/2021, devidamente homologado pela Autoridade Superior em__/__/2021, nos 

termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Constitui o objeto do presente contrato a Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em 

terceirização de mão de obra para atender as demandas das diversas secretarias do Município da 

Vitória de Santo Antão, conforme especificado e quantificado no quadro do Anexo I deste contrato, 

de acordo com o Processo Licitatório nº ___/2021 – Pregão Eletrônico nº __/2021. 

Nº da Nota de Empenho: _____________. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

 

O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão Eletrônico 

ora citado, e subsidiariamente pelas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, o Decreto Federal nº 

10.024/19, por suas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O presente contrato vigorará pelo prazo de ___ (_______) meses a contar da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

a) Unilateralmente pela Administração, conforme Art. 65, Inciso I da Lei 8.666/93; 

 

b) Por acordo das partes, conforme Art. 65, Inciso II da Lei 8.666/93; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no Art. 77 e 78 da Lei Federal 

n° 8.666/93.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI e 

XVII, art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93, terá a CONTRATADA direito, exclusivamente, ao pagamento 

dos objetos corretamente fornecidos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 

Federal n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato a CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA o valor global de R$ _____,___ (_____________). 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos entregues a partir 

da entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja 

irregular ou enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 

em virtude de penalidade. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única 

e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos 

órgãos entre o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento 

da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

         365               365 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, 

inclusive quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou 

de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração 

devida. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por conta das 

dotações orçamentárias indicadas abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE 

Fica expressamente vedada à CONTRATADA a transferência de responsabilidade do objeto contratual 

do Pregão Eletrônico nº __/2021 – Processo Licitatório nº __/2021, a qualquer outra pessoa física ou 

jurídica, no seu todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

A fiscalização do cumprimento integral do objeto deste contrato ficará a cargo de cada secretaria, 

parte integrante do presente contrato, na cota que lhe couber. A gestão do objeto deste contrato 

ficará a cargo do servidor XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF: XXX.XXX.XXX-XX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços serão executados nos horários e condições a seguir 

explicitados: 

 I Os Serviços deverão ser executados, com carga horário de 40 (quarenta) horas semanais, com 

intervalos de almoço de no mínimo de 1 (uma) hora, de acordo com as normas e procedimentos; 

Serão também prestados serviços por hora trabalhada; 

II  “Art. 59-A.  Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante 

acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de 

trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou 

indenizados os intervalos para repouso e alimentação. LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017. 

III Os Serviços serão executados de forma continua e ininterrupta, nos horários e jornadas 

especificados pela administração da Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão. Caso o horário 

de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal 

 
IV  Além das  especificações constantes do  item 3 do anexo I termo de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CONTRATANTE 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são 

obrigações da CONTRATADA: 

 
I  Executar fielmente os serviços de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, 
obedecendo as condições contratuais e à legislação vigente, observando sempre os critérios de 
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qualidade e quantidade dos serviços a serem executados, de acordo com as necessidades 
apresentadas; 
 
II Fornecer, juntamente com a nota fiscal/fatura e/ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 05 (cindo) dias corridos a contar da data de recebimento da notificação, 
documentos de habilitação e qualificação exigidos com prazo de validade vigente; 
 
III Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços previstos no objeto deste Termo de 
Referência; 
 
IV Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da contratação; 
 
V Designar preposto durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que seja 
necessário; 
 
VI Indicar um representante da empresa junto a CONTRATANTE, com a finalidade de solucionar 
problemas que possam surgir durante a execução do contrato, seja referente a mão de obra, 
materiais e equipamentos (quando pertinente); 
 
VII Disponibilizar a mão de obra e material necessário ao cumprimento do objeto contratual, 
alocando profissionais devidamente aprovados em exame de saúde e com qualificações condizentes 
com as especificações contidas no presente Instrumento; 
 
VIII Informar o número de empregados alocados para a execução contratual, a fim de que a 
Administração, quando do pagamento dos serviços, confronte este efetivo com o declarado na GFIP/ 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e informações à Previdência 
Social; 
 
IX Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 
havidas, efetuando a reposição da mão de obra, em até 24 (vinte e quatro) horas e na eventual 
ausência, não permitindo a prorrogação da jornada de trabalho; 
 
X Cumprir as cláusulas dos respectivos contratos, Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho da(s) categoria(s) dos profissionais alocados para o cumprimento do objeto licitado; 
 
XI Elaborar folha de pagamento e guias de recolhimentos específicos para os empregados postos a 
disposição da CONTRATANTE; 
 
XII Arcar com todas as despesas, custos ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade social, 
trabalhista, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, no que relacionem com os 
serviços ora contratados, inclusive no tocante aos seus dirigentes, empregados e prepostos; 
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XIII Fornecer, ao gestor do contrato, ficha contendo os dados pessoais dos empregados colocados à 
disposição da CONTRATANTE, contendo: nome, filiação, data de nascimento, endereço, número da 
CTPS, número do RG, número do CPF e data de admissão; 
 
XIV Comunicar, oficialmente, a CONTRATANTE, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de 
antecedência, o afastamento do(s) funcionário(s) colocado(s) a disposição da CONTRATANTE para 
gozo de férias; 
 
XV Substituir o(s) empregado(s) em caso de férias, licenças, ausências, impedimentos, ou quando 
não estiver prestando os serviços a contento ou aqueles que apresentarem comportamento em 
desacordo com a avaliação da CONTRATANTE; 
 
XVI Credenciar um representante da empresa junto ao CONTRATANTE, com vistas a solucionar 
problemas que possam surgir durante a execução do contrato; 
 
XVII Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, referente a 
execução dos serviços; 
 
XVIII Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados prepostos ou 
subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
por ocasião da prestação dos serviços; 
 
XIX Não executar alteração ou acréscimo de quantitativos sem a competente autorização escrita do 
CONTRATANTE, através de termo aditivo; 
 
XX Apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura dos serviços prestados, todos os documentos 
relacionados a regularidade fiscal; 
 
XXI Responsabilizar-se pelos empregados designados para a execução dos serviços; 
 
XXII Responsabilizar-se pela segurança dos serviços executados, respondendo por quaisquer danos 
ou perdas ao CONTRATANTE e/ou terceiros; 
 
XXIII Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
 
XXIV Atender de imediato as solicitações quanto a substituições ou afastamento de quaisquer 
funcionários envolvidos na prestação de serviços a pedido do CONTRATANTE; 
 
XXV Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato firmado sem prévia anuência 
da CONTRATANTE;  
 
XXVI Responsabilizar-se por todos os custos e despesas relativas à execução do contrato; 
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XXVII Arcar com qualquer prejuízo causado a CONTRATANTE ou a terceiros por seus colaboradores 
ou preposto, decorrentes dos serviços prestados, por culpa ou dolo, indenizando os danos 
motivados; 
XXVIII Cumprir todos os prazos e demais orientações fornecidas pela CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

 

I  Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
 
II  Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços; 
 
III  Documentar as ocorrências e controlar os prazos de resolução das pendências; 
 
IV Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA;  
 
V  Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do instrumento contratual, em especial 
aplicação de sanções, alterações e repactuações deste;  
 
VI Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos 
serviços e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados por este, desde 
que observadas às normas de segurança;  
 
VII Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
mínimas exigidas;  
 
VIII Efetuar os pagamentos devidos nas condições pactuadas;  
 
IX Notificar a CONTRATADA quanto a requisição do objeto mediante o envio da nota de empenho. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 86 e 87 da 

Lei nº 8.666/1993 e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em virtude de inexecução total ou parcial, e/ou em decorrência das 

hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas na 

referida Lei. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de se verificar atraso na prestação do serviço objeto deste 

Edital, será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor total do contrato, por 

dia de atraso, a contar da data final do prazo previsto no Termo de Contrato. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, 

ou ainda, quando for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente. Não 

haverá a aplicabilidade de multas durante as prorrogações compensatórias expressamente 

concedidas pela Administração, em virtude de caso fortuito, força maior ou impedimento 

ocasionadas pela administração. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, e, se for o caso, descredenciado 

no CRC pelos órgãos competentes, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das 

demais cominações legais. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Qualquer penalidade só poderá ser aplicada após o contraditório e da ampla 

defesa. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) 

CONTRATADO(A). 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na 

execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 

 

PARÁGRAFO NONO - Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, 

conduta atentatória à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes 

sanções: 

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração nas hipóteses e prazos definidos em lei; 

 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar nas hipóteses e prazos previstos em lei. 

 

PARAGRAFO DECIMO - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
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retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme 

art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Em caso de pregão, o recurso será cabível na forma do art. 4º, 

inciso XVIII, da Lei correspondente. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados 

ao(à) CONTRATADO(A) o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de advertência, suspensão temporária de participação 

de licitação e impedimento de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a imposição 

de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é sanção de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão 

CONTRATANTE, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo conferido em lei, 

contado da data da intimação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis a Prefeitura Municipal da Vitória 

de Santo Antão, a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Art. 20 do 

Código de Processo Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, à CONTRATANTE, de pleno direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

Elegem, as partes contratantes, o Foro do Município de Vitória de Santo Antão, Estado de 

Pernambuco, para solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 
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E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (04) quatro vias de igual teor, 

para o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 

 

Vitória de Santo Antão, __ de ________ de 2021 

 

_________________________________________ 

NOME DO SECRETÁRIO REPRESENTANTE 

SECRETARIA DEMANDANTE 

CONTRATANTE 

______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CONTRATADA 

_________________________________________ 

ASSESSOR JURÍDICO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- __________________________________ 

CPF: 

 

 

2- _________________________________ 

CPF: 
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